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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 18/2010
de 16 de Agosto

Autoriza o Governo a alterar o sistema de unidades de medida 
legais, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 238/94, de 19 de Setembro, 
transpondo a Directiva n.º 2009/3/CE, do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 11 de Março.
A Assembleia da República decreta, nos termos da 

alínea d) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

É concedida ao Governo autorização para alterar o 
sistema de unidades de medida legais, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 238/94, de 19 de Setembro, trans-
pondo para a ordem jurídica interna a Directiva 
n.º 2009/3/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 11 de Março.

Artigo 2.º
Sentido e extensão

O sentido e a extensão da presente autorização são 
os que resultam da transposição para a ordem jurídica 
interna da Directiva n.º 2009/3/CE, do Parlamento Euro-
peu e do Conselho, de 11 de Março, que altera a Directiva 
n.º 80/181/CEE, do Conselho, de 20 de Dezembro de 
1979, relativa à aproximação das legislações dos Esta-
dos membros respeitantes às unidades de medida, em 
especial:

a) Permissão da utilização de indicações suplementares, 
por tempo indeterminado, para além das unidades legais 
estabelecidas;

b) Eliminação da classe de unidades suplementares do 
Sistema Internacional de Unidades (SI), como uma classe 
separada;

c) Interpretação das unidades «radiano» e «esterra-
diano», como unidades (SI) sem dimensão;

d) Introdução da unidade de medida do SI «katal» para 
expressar a actividade catalítica;

e) Introdução de uma nota sobre a definição do «kelvin» 
para eliminar uma das maiores fontes da variação obser-
vada entre realizações do ponto triplo da água.

Artigo 3.º
Duração

A presente autorização legislativa tem a duração de 
90 dias.

Aprovada em 2 de Julho de 2010.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime 

Gama.
Promulgada em 29 de Julho de 2010.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendada em 30 de Julho de 2010.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 103/2010

Recomenda ao Governo medidas que protejam a pesca artesanal 
costeira, do cerco e palangre de fundo no Sudoeste Alentejano 
e Costa Vicentina no âmbito da revisão do Regulamento do 
Plano de Ordenamento do Parque Natural.

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — No âmbito do processo de revisão do Plano de 
Ordenamento do Parque Natural do Sudoeste Alentejano 
e Costa Vicentina (PNSACV), sejam tomadas medidas de 
protecção da pesca artesanal costeira, do cerco e palangre 
de fundo, evitando medidas regulamentares desnecessárias 
aos objectivos fundamentais do Plano de Ordenamento e 
que podem pôr em causa o futuro daquelas actividades do 
sector primário;

2 — Sejam assim mantidos os actuais limites existen-
tes à actividade da pesca artesanal costeira, do cerco e 
palangre de fundo;

3 — Qualquer decisão diferente, mais condicionadora 
da actividade destas artes de pesca na zona do Parque 
Natural do Sudoeste Alentejano e da Costa Vicentina, 
seja suportada por estudos científicos, discutidos de forma 
pública e transparente com cientistas, representantes das 
organizações ambientais, armadores, pescadores e autarcas.

Aprovada em 22 de Julho de 2010.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime 

Gama. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 104/2010

Recomenda ao Governo que rejeite a comercialização
de arroz transgénico LLRice62

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo que:

1 — Manifeste claramente junto das instituições 
europeias a sua posição de rejeição da comercialização 
do arroz transgénico LLRice62;

2 — Accione a cláusula de salvaguarda e não permita a 
importação e comercialização deste arroz transgénico em 
território nacional, caso a União Europeia tome a decisão 
de a autorizar no espaço europeu;

3 — Apoie a produção de arroz convencional no País e 
promova o seu consumo, contribuindo para reduzir o défice 
da balança comercial dos produtos agrícolas.

Aprovada em 22 de Julho de 2010.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime 

Gama. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 105/2010

Recomenda ao Governo que implemente medidas
de reconversão dos usos de solo nas áreas

afectadas pelo nemátode da madeira do pinheiro (NMP)

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição da República, recomendar 
ao Governo que:

1) Legisle no sentido de promover a requalificação das 
áreas florestais atingidas pelo NMP, tomando em conta 
critérios edafoclimáticos e fitossociológicos;




